
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.943 - RN (2012/0166863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM 

PREVIDÊNCIA SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL E OUTRO(S) - RN002209 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO EXECUTIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE NÃO RECONHECE A INÉRCIA DOS EXEQUENTES, 
AFASTANDO A PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, NECESSÁRIO  REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, cabe salientar, no que se refere à prescrição, 
que este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado que é de cinco 
anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo 
prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública. 

2.   No caso dos autos, a Corte de origem expressamente 
consignou que não ficou configurada a prescrição em razão da necessária fase  
de  liquidação  do  julgado, não havendo que se falar em inércia do credor. 

3.   Ademais, alterar o quadro fático para se demonstrar que 
houve  morosidade  do  exequente  na promoção da execução, revela-se medida 
inviável em sede de Recurso Especial, em razão do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 861.106/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
26.4.2016; AgInt no AgRg no AREsp. 796.698/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 25.5.2016; AgRg no AREsp. 148.948/MA, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 
16.2.2016; AgRg no AREsp. 767.371/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
5.2.2016.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 07 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.943 - RN (2012/0166863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM 

PREVIDÊNCIA SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL E OUTRO(S) - RN002209 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO em face 

da decisão de minha relatoria que negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO 

DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. FUNDAMENTO INATACADO. 

SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, defende o afastamento da 

Súmula 283/STF, argumentando que tal verbete sumular, por vulnerar o direito de 

conhecimento do apelo especial, deve ser encarado com muita parcimônia, para 

que não se mitigue o direito constitucional de ampla defesa da parte recorrente. 

Pondera que apenas quando indiscutivelmente um fundamento esposado na 

decisão impugnada suficiente para modificar os termos da decisão não é 

infirmado no Recurso Especial é que se aplica a aludida Súmula. Se, porém, é 

possível extrair da fundamentação do recurso a irresignação, ainda que indireta, 

quanto aos fundamentos do decisum combatido, há de ser superado o óbice 

imposto pelo referido verbete. Esta segunda hipótese é justamente o caso dos 

autos.

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.943 - RN (2012/0166863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM 

PREVIDÊNCIA SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL E OUTRO(S) - RN002209 

VOTO

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA PÚBLICA. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO 

EXECUTIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO RECONHECE A 

INÉRCIA DOS EXEQUENTES, AFASTANDO A PRESCRIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL, NECESSÁRIO  REEXAME  DO  CONJUNTO  

FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, cabe salientar, no que se refere à 

prescrição, que este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

firmado que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado 

da sentença condenatória, o prazo prescricional para a propositura da 

ação executiva contra a Fazenda Pública. 

2.   No caso dos autos, a Corte de origem expressamente 

consignou que não ficou configurada a prescrição em razão da 

necessária fase  de  liquidação  do  julgado, não havendo que se falar 

em inércia do credor. 

3.   Ademais, alterar o quadro fático para se demonstrar 

que houve  morosidade  do  exequente  na promoção da execução, 

revela-se medida inviável em sede de Recurso Especial, em razão do 

enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp. 

861.106/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; AgInt 

no AgRg no AREsp. 796.698/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

25.5.2016; AgRg no AREsp. 148.948/MA, Rel. Min. OLINDO 

MENEZES, DJe 16.2.2016; AgRg no AREsp. 767.371/SP, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 5.2.2016.

4.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   A Corte de origem, apesar de concordar, num primeiro 

momento, com a tese formulada no presente Recurso Especial, deu provimento à 

Apelação do ora Recorrido utilizando a seguinte fundamentação:

5.   Ocorre que, in casu, muito embora tenha a sentença 

exequenda tornado-se definitiva em 01.10.01 e a presente execução, 

qual seja, a de obrigação de pagar, só tenha sido ajuizada em 

26.10.06, ou seja, após mais de 5 anos do perfazimento da coisa 

Julgada, do compulsar dos autos, observo que a parte apelante nunca 

se manteve inerte quanto à sua pretensão executória, tendo até 

promovido a execução da obrigação de fazer cujo intento se operou 

no ano de 2003, isto é, dentro do prazo legal, segundo informação 

trazida pela própria União Federal (fls. 05).

6   Desse modo, penso ser o caso de aplicar-se o 

preceito insculpido no art, 202, I do Código Civil, a saber:

Art. 202 - A interrupção da prescrição, que somente 
poderá ocorrer uma vez, dar-se-a:

I - por despacho do Juiz, mesmo incompetente, que 
ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na 
forma da lei processual.

3.   Essa fundamento, suficiente de per si para a manutenção 

do julgado, não foi objeto de impugnação pela UNIÃO, fazendo incidir o óbice da 

Súmula 283/STF.

4.   Ainda que assim não fosse, a pretensão da UNIÃO não 

comporta provimento.

5.   Inicialmente, cabe salientar, no que se refere à prescrição, 

que este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado que é de cinco 

anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo 

prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública. 

Neste sentido:  
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 

FEDERAIS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 

CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO 

INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO 

EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 150/STF. 

INTERRUPÇÃO POR UMA ÚNICA VEZ. CONTAGEM DO PRAZO 

PELA METADE. SÚMULA 383/STF.

1. A pretensão executória contra a Fazenda Pública 

prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão 

exequenda e, nos termos da Súmula 383/STF, o lapso prescricional é 

interrompido na data em que protocolado o protesto interruptivo, 

recomeçando a correr pela metade. Precedentes: AgRg nos EDcl no 

REsp 1.146.072/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

20/8/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 31.985/PR, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/6/2013.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que o 

prazo prescricional da ação executória iniciado em 1/3/2004 foi 

interrompido em 21/1/2009, pelo ajuizamento de uma medida cautelar, 

recomeçando a correr pela metade. Assim, ajuizada a execução em 

7/7/2011, quando ainda corria o lapso temporal, não é possível 

reconhecer a ocorrência da prescrição.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.423.716/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 1.10.2014)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 

150 E 383/STF.

1. A Corte Regional decidiu em conformidade com a 

jurisprudência pacífica desta Corte, segundo a qual o prazo 

prescricional para pretensão executória em desfavor da Fazenda 

Pública é de cinco anos contados a partir do trânsito em julgado da 

ação principal, nos termos da Súmula 150/STF ("rescreve a execução 

no mesmo prazo de prescrição da ação.").
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2. De outro lado, esta Corte também firmou o entendimento 

de que a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, 

por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, não ficando 

reduzida, todavia, aquém de cinco anos (Súmula 383/STF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 

EDcl no REsp. 1.146.072/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

20.8.2014).

6.   Entretanto, vale esclarecer que, para a caracterização da 

prescrição não basta o transcurso do tempo, é necessária a presença 

concomitante da possibilidade de exercício de uma ação que tutele o direito e a 

inércia do seu titular. No caso, a inércia não restou caracterizada pois, conforme 

se extrai dos autos, a parte autora cuidou de movimentar a Execução no tempo 

oportuno.

7.   Na hipótese dos autos, a Corte de origem afirma que não 

houve inércia da parte exequente, assim, não há como se reconhecer a 

consumação do prazo prescricional.

8.   Corroborando tais premissas, os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL 

CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO  DO  ART. 535 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 

INÉRCIA DO EXEQUENTE. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 

DA PRETENSÃO EXECUTIVA. FASE  DE  LIQUIDAÇÃO.  INCIDÊNCIA  

DA  SÚMULA  568/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  Inexistente  a  alegada  violação  do  art.  535  do CPC, 

pois a prestação  jurisdicional  foi  dada na medida da pretensão 

deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido.

2.  Verifica-se,  ainda,  que  a  Corte  de origem não analisou, 

nem sequer implicitamente, os arts. 219, 604, § 1º, e 617 do CPC, e 

125, 189,  192  e  197  a  204  do Código Civil. Logo, não foi cumprido 

o necessário  e  indispensável  exame da questão pela decisão 
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atacada, apto  a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. 

Incidência da Súmula 211/STJ.

3.  No  caso  dos  autos,  o Tribunal de origem deixou 

expressamente consignado  que  não  ficou  configurada  a  

prescrição  em razão da necessária   fase  de  liquidação  do  julgado.  

Esta  Corte  possui entendimento  de que a fase de liquidação integra 

a fase de cognição do  processo, iniciando-se o prazo prescricional da 

Ação de Execução quando finda a liquidação. Precedentes. Súmula 

568/STJ.

4.  Ademais,  alterar o quadro fático para se demonstrar que 

não era necessária, no caso dos autos, a fase de liquidação do 

julgado e que houve  morosidade  do  exequente  na promoção da 

execução, revela-se medida  inviável  em sede de recurso especial, em 

razão do enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 861.106/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. NÃO RECONHECIMENTO  DA PRESCRIÇÃO 

EXECUTÓRIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE  EM  

ANÁLISE  DAS  PROVAS DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA 

DO CREDOR. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   Hipótese   em   que  a  Corte  local,  com  base  no  

arcabouço fático-probatório  dos  autos,  assentou  que  não  houve 

inércia do credor  em proceder à execução da sentença, mas 

diligência constante com  o  objetivo de auferir o montante do crédito 

em execução. Rever tal  entendimento implica reconsiderar fatos e 

provas, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgInt no AgRg no AREsp. 

796.698/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.5.2016).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Tribunal de origem afastou a prescrição e a inércia do 

exequente amparado na situação fática.

2. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, quanto à 

verificação ou não do decurso do prazo da prescrição e à inércia das 

partes autoras, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório, providência vedada no recurso especial pela Súmula 

7 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

148.948/MA, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 16.2.2016).

² ² ²
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO. SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela instância 

ordinária acerca da ausência de inércia do exequente, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório , 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ.

2. Pelo mesmo motivo, segue obstado o recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 

atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, 

§§ 1º e 2º, do RISTJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 767.371/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.2.2016).

9.   A propósito, a eminente Min. ELIANA CALMON afirma que a 

prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, 

negligência ou desídia e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, 
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guardião dos valores da moralidade, legalidade, publicidade e eficiência, que se 

omitiu em expressar as razões da recusa ao cumprimento da obrigação (REsp. 

962.714/SP, DJe 24.09.2008).

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0166863-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.337.943 / RN

Números Origem:  200784000031406  4514226

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM PREVIDÊNCIA 

SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL E OUTRO(S) - RN002209 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM PREVIDÊNCIA 

SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL E OUTRO(S) - RN002209 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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